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Participação e diversidade – a construção inclusiva 
e pluriepistêmica da Saúde Global

Participation and diversity – the inclusive and multiepistemic 
construction of Global Health

Resumo  A conformação de nova área para 
abarcar formulações e práticas de saúde em es-
cala planetária deve considerar a multiplicidade 
de agentes e territórios envolvidos, bem como 
suas diferenças e desigualdades. A inserção dos 
diversos segmentos sociais nos processos decisó-
rios e de elaborações teóricas da Saúde Global, 
por meio da participação, apresenta-se como con-
dição estratégica e necessária ao enfrentamento 
de questões transnacionais. Uma participação 
que garanta diversidade política e epistêmica na 
constituição de uma Saúde Global comprometida 
com a equidade sanitária no plano mundial. A 
tradição latino-americana que articula pesquisa 
e ação e a proposta de Encontro de Saberes po-
dem contribuir com processos participativos de 
constituição do campo da Saúde Global em seus 
aspectos práticos e teóricos.
Palavras-chave  Saúde Global, Participação, Co-
munidades epistêmicas

 

Abstract  The shaping of a new field to encom-
pass health formulations and practices on a plan-
etary scale must consider the multiple agents 
and territories involved and their differences 
and inequalities. The inclusion of different social 
segments in the decision-making processes and 
theoretical elaboration of Global Health, through 
participation, is presented as a strategic and nec-
essary condition for facing transnational issues. 
This participation ensures political and epistemic 
diversity in establishing a global health commit-
ted to Global Health equity. The Latin American 
tradition that articulates research and action and 
the proposal for the Knowledge Meeting can con-
tribute to participatory processes of constituting 
the field of Global Health in its practical and the-
oretical aspects.
Key words Global Health, Participation, Epis-
temic communities
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A participação na construção 
da Saúde Global

Este ensaio tem como pressuposto que a parti-
cipação é condição estratégica e necessária ao 
processo de constituição de um novo campo, re-
presentado pela Saúde Global (SG), dedicado às 
questões transnacionais presentes, mais do que 
nunca, no planeta. Uma participação tanto no 
plano político quanto no epistemológico e com 
efetivo compartilhamento de poder e saberes nas 
definições da área da SG. Tal participação deve 
ser qualificada e atenta aos riscos da subversão 
de seus princípios, estabelecendo referencial éti-
co para a constituição de uma SG comprometida 
com a equidade sanitária mundial. A inclusão 
de diferentes partes interessadas fortaleceria a 
consideração, no âmbito da SG, da determinação 
social em saúde1 – ou seja, das relações entre o 
social e o biológico e entre sociedade e natureza 
na produção de saúde e doença. 

A participação pode ser considerada referen-
cial ou condição necessária ao desenvolvimento 
do que já foi considerado quatro temas-cha-
ves da SG2: 1) a composição multidisciplinar e 
multisetorial da área; 2) a presença de um ethos 
guiado pelos princípios de justiça; 3) a governan-
ça que influencia territórios e países para além 
das fronteiras conhecidas; 4) a polissemia de um 
conceito ainda em constituição. Some-se aqui os 
três princípios propostos para a SG por Garay et 
al., em 20133 – saúde para todos (para pessoas 
do mundo inteiro buscando equidade), saúde 
em tudo (ressaltando as determinações sociais, 
promovendo coesão social) e saúde por meio de 
todos (com a inserção das várias partes interes-
sadas de maneira participativa)  –, entre os quais 
destacamos este último, na medida em que busca 
conferir aos dois primeiros a consideração das 
particularidades e especificidades existentes.

Já se afirmou que a SG seria um campo4, 
na acepção proposta por Bourdieu (2010). Isso 
equivale a conceber a existência de agentes indi-
viduais e institucionais relacionados entre si, ca-
pitais valorizados neste meio, um habitus comum 
e o reconhecimento das questões em disputa ou 
“jogo” praticado (illusio), segundo as formula-
ções do sociólogo francês5. No entanto, isso não 
ocorreu ainda. A despeito de esforços, empreen-
didos há mais de uma década, para o estabeleci-
mento de um conceito de SG6,7, Salm et al. (2021) 
apontam a profusão de definições divergentes 
sobre o que constituiria o objeto, as atribuições 
e compromissos da SG. Neste estudo2, emergem 
ambiguidades de sentidos conferidos à SG, ali-

mentando uma indefinição duradoura6. Ainda 
que infrutíferas para estabelecer um referencial 
mínimo, tais proposições de definição são, em 
sua quase totalidade, provenientes de nações 
consideradas desenvolvidas, com especial prota-
gonismo de algumas delas8. 

 A divergência, e mesmo a disputa, no estabe-
lecimento do que seria a SG, espelhada nessa po-
lissemia conceitual, indicam ser a área, na atuali-
dade, um espaço de relações sociais em formação 
e não um campo propriamente instituído. A SG 
pode vir a se tornar um campo no sentido rigo-
roso do termo, mas por enquanto seus contornos 
são oriundos das ligações e dos trânsitos estabe-
lecidos entre agentes provenientes de campos já 
consolidados, como a saúde pública9, a saúde co-
letiva10 e a saúde internacional11. 

Independentemente da condição de espaço 
social ou campo em formação, a pretensão da 
SG de padronizar iniciativas em saúde nos mais 
variados níveis e escalas territoriais requer espe-
cial atenção. Afinal, como se trata de uma área 
em construção e dirigida a estabelecer mensura-
ções, parâmetros e normas de alcance mundial, 
seu formato final poderá ser reproduzido pla-
netariamente. Por isso, o processo de formação 
da SG deve se tornar suficientemente poroso às 
diferenças existentes entre os territórios sobre 
os quais poderá agir – e que correm o risco de 
ficar amalgamadas sob um mesmo manto da 
saúde globalizada. Parece necessário ampliar o 
debate, inserindo instituições, demais campos e 
movimentos sociais dos países, entre outros, no 
estabelecimento dos propósitos, referenciais nor-
mativos, discursos, pesquisas e práticas em SG 
– confrontando assim a já identificada hegemo-
nia dos países centrais8 e o risco de homogenei-
zação12 – justamente pela retomada de tradições 
e propostas que possibilitem uma participação 
especialmente qualificada.

Participação no plano político

Há permanente e crescente risco de que uma 
concepção de SG seja imposta pelo status quo. A 
participação pode constituir via privilegiada à in-
clusão de conceitos, visões e experiências ligadas 
aos processos saúde-doença-cuidado, evitando 
o pensamento único direcionado à mercantili-
zação e ao “empresariamento” da vida. Afinal, 
são muitos os exemplos de acirramento do ne-
oliberalismo que assumiram o formato eufemís-
tico de internacionalização13. Ao lidarmos com 
os determinantes e determinações em saúde na 
América Latina (AL), particularmente no Brasil, 
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reproduzimos práticas em meio a profundas con-
tradições sociais, como a desigualdade estrutural 
constitutiva de nosso continente, o impacto das 
políticas de austeridade fiscal e a consolidação do 
projeto neoliberal. 

A maioria das instituições e práticas demo-
cráticas – às quais a noção de participação é 
incontornavelmente tributária – surgiram na 
Inglaterra do século XVII e se consolidaram na 
Europa e EUA até serem apresentadas ao resto 
do mundo como forma desejável de instituição 
política: separação de poderes, parlamentos, re-
presentação, eleições, partidos políticos, consti-
tuindo a base sobre as quais, nas últimas décadas, 
as experiências participativas se multiplicaram 
em todo o mundo. Tais experiências vêm se dis-
seminando, incentivadas por agentes tão diversos 
quanto partidos de esquerda, políticas públicas 
urbanas, instituições multilaterais de financia-
mento, ONGs e membros de conselhos associati-
vos e comunitários. A reivindicação por mais de-
mocracia, repartição de poder e reconhecimento 
do poder local diante de um Estado todo-pode-
roso foi uma das bandeiras dos movimentos so-
ciais urbanos da década de 1960. Como resultado 
dessas lutas, diversas experiências participativas 
surgiram, como as oficinas de urbanismo públi-
co na França e na Itália e outras experiências de 
desenvolvimento comunitário em países de lín-
gua inglesa e no terceiro mundo14,15, inclusive os 
chamados movimentos de saúde nas décadas de 
1970 e 1980 no Brasil16.  

Do ponto de vista da teoria democrática, a 
participação se insere melhor no chamado con-
ceito amplo de democracia – com intercâmbio de 
pontos de vista, defesa conjunta de interesses e 
determinação de prioridades sob a forma de di-
reito – do que no conceito restrito de democra-
cia. Assim, ao contrário da democracia restritiva, 
de caráter predominantemente instrumental, a 
perspectiva forte da democracia privilegia uma 
teoria relacional, na qual a participação cumpre 
papel fundamental17,18. Essa perspectiva implica 
constituir o campo da SG considerando multi-
plicidades de saberes e concepções a respeito dos 
determinantes e processos de doença-saúde-cui-
dado, inclusive de comunidades locais detentoras 
de práticas e visões não hegemônicas sobre tais 
determinantes e processos. 

É justamente no deslizamento da noção de 
vulnerabilidade ou carência para a ideia de in-
teresse comum e, depois, para direitos ou – de 
modo mais geral, de regime democrático para 
sociedade democrática – que podem ser encon-
tradas aberturas para instaurar formas criativas e 

diversificadas de participação18. Para Dagnino19, 
no Brasil, a participação representou tentativa de 
superar o antagonismo entre Estado e sociedade 
civil existente durante a ditadura. Para a autora, o 
projeto participativo tem como objetivo a parti-
lha de poder e de responsabilidades entre socie-
dade civil e Estado. No entanto, o uso simultâneo 
das expressões e noções de participação (como 
também de outras como sociedade civil, cidada-
nia e democracia) por agentes e projetos políticos 
muito distintos cria o que a autora chama de con-
fluência perversa, levando a uma crise discursiva. 

Dagnino19 ressalta a necessidade de evitar 
o uso da participação para legitimar propostas 
que favoreçam interesses relacionados à expan-
são e à reprodução do capital nacional e inter-
nacional – particularmente evidente em finan-
ciamentos concedidos pelo Banco Mundial nos 
quais a participação é condição para financiar 
intervenções que afetam comunidades vulne-
ráveis. No entanto, tais formas de participação 
estão longe de garantir efetivo protagonismo aos 
envolvidos, servindo mais ao uso instrumental e 
pervertido (no sentido dado por Dagnino19). A 
recente iniciativa do Ministério da Saúde, que 
protelou a vacinação de crianças de 5 a 11 anos 
contra a COVID-19 mesmo após aprovação pela 
autoridade competente – a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária –, justificando a necessidade 
de realizar consulta e audiência pública antes de 
iniciar a imunização infantil, é outro exemplo de 
perversão dos sentidos de participação. 

O que consideramos neste tópico indica que 
a junção de aspectos práticos, institucionais e 
teóricos molda o caráter multifacetado da par-
ticipação, tornando escorregadias as tentativas 
de atribuir uma definição precisa, o que por sua 
vez dificulta tentativas de sistematizar seus pos-
síveis efeitos e sentidos17. Ainda assim, nos pare-
ce imperiosa a necessidade de encontrar meios 
adequados para a efetiva inserção de diferentes 
perspectivas, concepções e práticas de saúde, 
estabelecendo vias inclusivas e participativas na 
configuração de um potencial campo da SG. 

Participação no plano epistêmico

A efetiva circulação de saberes e processos 
participativos em geral, e na SG em particular, 
não será garantida considerando apenas a inclu-
são de partes interessadas/potencialmente afe-
tadas, mesmo que as distâncias e verticalizações 
entre os grupos fossem diminuídas. É importante 
que, nas interações estabelecidas, sejam contem-
pladas não só diferentes agentes, movimentos e 
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instituições, mas igualmente os distintos modos 
de conhecer de variados segmentos, numa pers-
pectiva pluriepistêmica. Nos países latino-ameri-
canos, os processos de democratização iniciados 
nas décadas de 1970 e 1980 foram tributários 
de uma florescente vida associativa local. Nessa 
direção, o referencial para implementar proces-
sos participativos ligados à produção de conhe-
cimentos em SG em nosso subcontinente pode 
se beneficiar dessas produções regionais. Tal é 
o caso do que Bringel e Versiani20 chamaram de 
pesquisa militante – um conjunto de teorizações 
e ações distintas, mas vinculadas aos desafios da 
realidade latino-americana de produção de co-
nhecimentos que alia reflexões críticas e teóricas 
com a prática das lutas populares –, proposta por 
autores como Orlando Fals-Borda, Paulo Freire, 
Carlos Rodrigues Brandão e Michel Thiollent, 
entre outros20. 

A noção de pesquisa militante articula o bi-
nômio pesquisa e ação, resultando na produção 
de conhecimento orientada para a ação trans-
formadora e a práxis, imbricando a produção 
de saber com intervenções no mundo real. Essa 
característica faz da pesquisa militante um pro-
cesso necessariamente coletivo e participativo na 
definição do que deve ser pesquisado e na sua 
análise, envolvendo pessoas inseridas nas lutas 
sociais. As raízes latino-americanas da chamada 
pesquisa militante e sua adaptação crítica de re-
ferenciais dos países centrais com enfrentamen-
to do colonialismo intelectual e o compromisso 
com a emancipação, entre outras características, 
podem oferecer subsídios epistemológicos, me-
todológicos e políticos à constituição e avanço da 
SG na América Latina, conforme experiências já 
ocorridas no Brasil em décadas anteriores16.

Mais recentemente, a proposta do Encontro 
de Saberes (ES) estabelece uma via concreta de 
diálogo entre conhecimentos por meio da in-
serção de saberes tradicionais nos currículos, 
bem como dos mestres e mestras tradicionais 
na docência em universidades21. Na síntese dos 
primeiros dez anos do ES21, apontamos a imple-
mentação da proposta em dezenas de univer-
sidades brasileiras e em alguns outros países e 
ressaltamos a sua característica de intervenção 
em dimensões importantes do mundo acadêmi-
co: inclusão étnico-racial, política, pedagógica e 
epistêmica22.

A proposta de ES, ainda que focada na supe-
ração das limitações da instituição universitária 
tradicional, converge para alguns aspectos das 
pesquisas militantes citadas e representa avan-
ços nas iniciativas de participação no âmbito 

epistemológico13. Afinal, a inclusão de grupos, 
conhecimentos e discursos sistematicamente si-
lenciados desde a criação das universidades bra-
sileiras torna-se potencialmente inspiradora de 
modos verdadeiramente dialógicos de interação 
para constituir a SG. O ES busca não só dados 
e informações daqueles chamados para partici-
par de processos de pesquisa, procura sobretu-
do interagir e aprender com as comunidades – 
na figura de seus mestres –, garantindo espaços 
para que outras formas de conhecer e gerar sa-
beres sejam efetivamente consideradas. No caso 
de uma saúde que se pretenda de fato global, a 
existência e o uso de referenciais que permitam 
apreender como diferentes comunidades conce-
bem, elaboram e agem em torno das questões de 
saúde-doença-cuidado nos parece essencial para 
conformar o campo da SG. Principalmente as co-
munidades cujas visões e práticas têm a ver com 
as noções de “saúde para todos”, “saúde em tudo” 
e “saúde por meio de todos”, mencionadas ante-
riormente com base em Garay et al.3

considerações finais

Ao abarcar um amplo espectro e enfrentar con-
tingências de saúde em âmbito planetário, a SG 
deve contemplar extensamente as diferenças via 
participação, tornando-se um novo fórum global 
de práticas democráticas, debatendo as dificulda-
des de produção da saúde para todos, em tudo 
e por meio de todos. Os interesses envolvidos 
no debate sobre SG são amplos e muitas vezes 
contraditórios, mas isso não constitui obstácu-
lo intransponível. O estado de bem-estar social 
emergiu, no século passado, da improvável união 
entre o movimento operário, que tinha como ob-
jetivo uma revolução social, correntes conserva-
doras, que queriam impedir esse desdobramento, 
governantes, que tentavam se garantir no poder, 
e movimentos humanitários, que apoiavam uma 
melhoria nas condições de vida da população. 
Dessa confluência inesperada de atores e pontos 
de vista resultou, pelo menos nos países ociden-
tais, um terreno fértil e comum no qual variantes 
muito diferentes do estado de bem-estar social 
puderam ser construídas, do modelo social-de-
mocrata ao liberal e ao conservador23.

As discussões sobre a SG perderão muito do 
seu sentido se não englobarem o ponto de vista 
de cidadãos, comunidades e territórios, que são 
os verdadeiros destinatários das políticas públi-
cas de saúde e de outras iniciativas que necessi-
tam de uma abordagem multidisciplinar, e mes-



4089
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 27(11):4085-4090, 2022

mo transdisciplinar, ultrapassando as fronteiras 
geográficas e políticas, as dimensões local-regio-
nal-global e os conflitos entre os interesses pú-
blico e privado. Nesse sentido, parece necessário 
ampliar o entendimento e as práticas em torno da 
chamada comunidade epistêmica24, agregando 
aos profissionais – que a partir de uma variedade 
de disciplinas diferentes produzem conhecimen-

tos relevantes sobre questões técnicas complexas 
em políticas públicas – os modos de conhecer 
de comunidades organizadas e/ou tradicionais, 
em direção a uma comunidade pluriepistêmica. 
Neste sentido, em vez de um campo da SG, talvez 
tenhamos a constituição de uma verdadeira rede 
de agentes e saberes interconectados pela prática 
dialógica.

colaboradores

Os autores trabalharam igualmente na redação, 
revisão e versão final oriundas dessas mesmas 
discussões.
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